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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0030788-19.2013.815.0011)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Edson Tavares da Silva
ADVOGADO: Evanildo Nogueira de Souza Filho
APELADO: Justiça Pública

TRÂNSITO  –  Embriaguez  ao  volante.  Prova  satisfatória  de
materialidade  e  autoria.  Condenação.  Irresignação  defensiva.
Pleito  absolutório.  Princípio  da  insignificância.  Inaplicabilidade.
Crime  de  perigo  abstrato.  Acerto  do  decisum  singular.
Condenação mantida. Desprovimento.

- O  princípio  da  insignificância  não  incide  com  relação  ao
crime de embriaguez ao volante, por se tratar de delito de perigo
abstrato, para o qual é irrelevante o resultado concreto da ação,
bastando a simples prática da conduta para caracterizar a lesão
ao bem jurídico tutelado.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, em
harmonia, em parte, com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  Edson Tavares da
Silva (fs.  84/85)  em face  da  sentença  proferida  pelo  juiz  da  4ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Campina Grande/PB, que o condenou pela prática do delito descrito no
art. 3061 da  Lei 9.503/1997, fixando-lhe pena de 6 (seis) meses de detenção, a ser

1Lei 9.503/1997 - Art.  306. Conduzir  veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em
razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência: (Redação
dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
Penas –  detenção,  de  seis  meses  a  três  anos,  multa  e  suspensão ou  proibição  de  se  obter  a

1/7
 

AC 0030788-19.2013.815.0011_4 (Art. 306 CTB - Princípio da insignificância - Inaplicabilidade - Desprovimento.odt



cumprida em regime aberto, mais sanção pecuniária equivalente a 10 (dez) dias-multa,
substituída, nos termos do art.  44, § 2º2 do Código Penal, por restritiva de direitos,
consistente na prestação pecuniária de 1 (um) salário mínimo,  em favor de entidade
assistencial da cidade de Campina Grande, a cargo do Juiz das Execuções Penais,
além da proibição, pelo período de 2 (dois) meses da permissão para dirigir veículo
automotor (fs. 69/75).

Conforme relato contido na denúncia, no dia 09 de novembro de
2013, por volta das 01:00hrs, a polícia militar conjuntamente com a polícia civil, e ainda
com a STTP, realizavam operação de fiscalização intitulada de “Força Conjunta pela
Paz no Trânsito”, instante em que o denunciado, ora apelante, fora preso em flagrante
delito, quando dirigia veículo automotor, sob a influência de álcool, acima do permitido
pela legislação de regência (fs. 02/03).

Em suas  razões,  diz  da  ausência  de  potencialidade  lesiva  da
conduta  do  apelante.  Busca  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância  e  almeja  a
flexibilização do regime inicial para cumprimento da pena (fs. 94/97).

O Ministério Público posiciona-se pela manutenção da sentença
(fs. 102/104).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento parcial do
recurso, para reformar apenas o quantum sancionatório aplicado (fs. 108/117).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento  e  inexistência  de  fato  impeditivo  e
extintivo) e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal), conheço do recurso, eis
que preenchidos os requisitos dispostos no art. 593, inciso I3 do Código de Processo
Penal.

Ao  exame  dos  autos,  verificamos  que  não  se  implementou
nenhum prazo prescricional.

permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
2CP – Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).
[…];
§ 2º. Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma
pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída
por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. (Incluído pela Lei nº
9.714, de 1998).
3CPP – Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: (Redação dada pela Lei Nº 263, de
23.2.1948).
I  – das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular;  (Redação
dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948).
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Não foram arguidas preliminares, e não as constatando de ofício,
passamos ao exame do mérito recursal.

Incontroversas a materialidade do crime e a autoria delitiva, tanto
é que contra tais pontos não houve insurgência.

Pretende  a  defesa,  então,  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância e,  subsidiariamente, a fixação de regime inicial  para cumprimento da
pena menos rígido.

O recurso deve ser desprovido.

O novo artigo 306,  caput, do Código de Trânsito Brasileiro, está
assim redigido:

CTB  –  Art.  306.  Conduzir  veículo  automotor  com  capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra
substância  psicoativa  que  determine  dependência:  (Redação
dada pela Lei nº 12.760, de 2012)
Penas – detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão
ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir
veículo automotor.

Como se vê, para caracterizar o crime descrito no referido artigo,
necessário  se  faz  que  o  condutor  do  veículo  esteja  sob  a  influência  de  álcool  ou
substância de efeitos análogos e que exponha a dano potencial  a incolumidade de
outrem, não se exigindo a embriaguez total, bastando a mera influência da bebida.

Aliás, sobre o assunto preleciona Guilherme Nucci4:

[…]  “não  é  preciso,  na  realidade,  estar  completamente
embriagado, bastando a influência da bebida.” […].

Percebe-se, destarte, que o crime de embriaguez ao volante se
perfaz com a prática da conduta narrada em seu preceito primário, independentemente
da produção de qualquer resultado naturalístico.

No  caso  em  exame,  verifica-se  que  o  apelante  conduzia  seu
veículo sob a influência do álcool, vez que o teste realizado apresentou o resultado de
0,41 miligramas de álcool etílico por litro de ar expelido pelos pulmões, razão pela qual,
sendo típico o fato, deve haver a atuação estatal para a punição do infrator.

Cediço é que o princípio da insignificância ou bagatela, repousa
na ideia de que não pode haver crime sem ofensa jurídica – nullum crimen sine iniuria
– e  deve  ser  invocado,  apenas  quando  verificada  a  inexpressividade  de  uma

4(NUCCI, Guilherme de Souza. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas, São Paulo, Editora
RT, 2006, p. 849).

3/7
 

AC 0030788-19.2013.815.0011_4 (Art. 306 CTB - Princípio da insignificância - Inaplicabilidade - Desprovimento.odt



determinada lesão a um bem jurídico tutelado pelo ordenamento legal.
O STF já consagrou o entendimento de que, para a aplicação do

princípio  da  bagatela,  devem  estar  presentes,  de  forma  cumulada,  os  seguintes
vetores:  a)  mínima ofensividade da conduta do agente;  b)  nenhuma periculosidade
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. (HC 112.348/DF, Segunda Turma, Rel.
Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18.9.2012).

Desta forma, sendo o delito em questão de perigo abstrato, para o
qual é irrelevante o resultado concreto da ação, sendo certo que a simples prática da
conduta é suficiente para caracterizar a lesão ao bem jurídico tutelado, resta afastada a
aplicação do mencionado princípio.

Sobre o tema, vale a transcrição dos seguintes arestos colhidos
no dia a dia forense. Vejamos5:

APELAÇÃO CRIMINAL – RECURSO MINISTERIAL – CRIME DE
TRÂNSITO  –  DIRIGIR  VEÍCULO  AUTOMOTOR  SOB  A
INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL – ART. 306 DO CTB – ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA  COM  BASE  NA  INCONSTITUCIONALIDADE  DO
REFERIDO  ARTIGO  –  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO  –
CASSAÇÃO DA SENTENÇA – RECURSO PROVIDO.
- O delito previsto no art. 306 do CTB consiste em crime
de perigo abstrato, que denota a vontade do legislador (mens
legis) de se proteger a segurança viária, objetivando o bem
estar social e prevenindo potenciais danos à vida e à saúde
dos usuários das vias públicas.
- A  jurisprudência  deste  e.  Tribunal  tem  reiteradamente
decidido pela constitucionalidade dos delitos de perigo abstrato,
tratando-se de opção legislativa que visa assegurar proteção à
coletividade contra condutas, por si sós, perniciosas ao convívio
social. (grifamos).

 
Outra6:

PENAL  –  ARTIGO  306  DO  CTB  –  DELITO  DE  PERIGO
ABSTRATO – TEOR ALCOÓLICO NO SANGUE SUPERIOR AO
DETERMINADO  POR  LEI  –  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO.
- Com o advento da Lei 11.705/2008 alterando a redação do
art. 306 do CTB o crime de embriaguez ao volante se caracteriza
quando restar comprovado através do teste de alcoolemia que o
condutor do veículo estava com concentração de álcool por litro
de sangue igual ou superior a 06 (seis) decigramas.

5TJMG – Relator: Des.(a) CÁSSIO SALOMÉ. Data do Julgamento:29/07/2010. Data da Publicação:
05/08/2010. 
6TJMG – Relator: Des.(a) PEDRO VERGARA. Data do Julgamento: 05/04/2011. Data da Publicação:
18/04/2011.
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- O delito previsto no artigo 306 da Lei 9.503/97 é crime de
perigo  abstrato  ou  presumido  e,  portanto,  dispensa  a
demonstração  efetiva  de  uma  situação  concreta  de  risco.
(grifamos).

Em caso idêntico esta Câmara, por meio do decisum cuja relatoria
foi  confiada  ao  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leôncio  Teixeira  Câmara,
decidiu que “o elemento subjetivo dos tipos penais previstos no art. 306 e art. 309 do
Código de Trânsito Brasileiro consiste na direção perigosa de veículo automotor, em via
pública, sob influência de bebida alcoólica ou análoga e sem habilitação, expondo a
dano potencial a incolumidade coletiva.”

Eis a ementa do julgado7:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.  DIRIGIR
EMBRIAGADO.  LAUDO  PERICIAL.  TEOR  ALCOÓLICO.
REALIZAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DO DELITO. DIREÇÃO DE
VEÍCULO  SEM  HABILITAÇÃO.  PROVA  TESTEMUNHAL.
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DA LEI.
INDIFERENÇA.  PRESENÇA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
IMPOSSIBILIDADE REQUISITO SUBJETIVO NÃO ALCANÇADO.
REINCIDÊNCIA.  CONCURSO  FORMAL.  NOVA DOSIMETRIA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
1. O elemento subjetivo dos tipos penais previstos no art.
306 e art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro consiste na
direção perigosa de veículo automotor, em via pública, sob
influência de bebida alcoólica ou análoga e sem habilitação,
expondo a dano potencial a incolumidade coletiva, que está
representado  pela  atitude  do  apelante  em  dirigir  na
contramão, aplicando o concurso formal.
2. A alegação de desconhecimento legal não pode ser utilizada
para absolver ou reduzir a pena do acusado.
3. Havendo prova de que o paciente dirigia o veículo com
quantidade superior a seis decigramas de álcool por litro de
sangue, não há que se falar em absolvição.
4. Se  o  agente  confessa,  espontaneamente,  perante  a
autoridade, seja ela judicial  ou policial,  a autoria do crime, sua
pena deverá ser atenuada.
5.  Se o agente praticar  uma só conduta,  seja  ela  omissiva ou
comissiva, que cause dois ou mais resultados típicos, estaremos
diante do denominado concurso formal de crimes.(negritei).

Portanto,  a  condenação,  nos termos em que  foi  proferida,  era

7TJPB – Acórdão do processo nº 07320070027492001 – Órgão (Câmara Criminal) - Relator DES.
LEÔNCIO TEIXEIRA CÂMARA – j. Em 07/12/2009.

5/7
 

AC 0030788-19.2013.815.0011_4 (Art. 306 CTB - Princípio da insignificância - Inaplicabilidade - Desprovimento.odt



mesmo de rigor.

Quanto à dosimetria, verifica-se que Edson Tavares da Silva foi
condenado à pena mínima – 6 (seis) meses de detenção e 10 (dez) dias-multa – de
modo  que,  mantida  a  condenação,  nenhum  ajuste  dosimétrico,  teria  o  condão  de
minorar a reprimenda.

O  regime  inicial  aberto  foi  bem  fixado  e  não  merece  reparo,
revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É  disposição
expressa do art. 33, § 2º, “c” e § 3º8, do Código Penal.

Mantenho, pelos mesmos argumentos da origem, a substituição
da pena corporal por restritiva de direitos, eis que preenchidos os requisitos do artigo
art. 44, I, § 2º9, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho
Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor. 

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor de Justiça Convocado

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06

8Art. 33 – A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
§ 2º – As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o
início, cumpri-la em regime aberto.
§  3º  –  A determinação do regime inicial  de cumprimento da pena far-se-á com observância  dos
critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
9CP – Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando: (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998).
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com
violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo;
(Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)
[…];
§ 2º. Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma
pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída
por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos. (Incluído pela Lei nº
9.714, de 1998).
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de setembro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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